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 Portaria n. 354/2018 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais 

previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de 

julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, a Defensora Pública PAULA VASCONCELOS DE MELO BRAZ, matrícula nº 214.575-8, 

titular da 1ª Defensoria Criminal do Núcleo de Parnamirim/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do 

órgão de atuação do qual é titular, no período de 20 a 31 de julho do ano em curso, a Coordenação do Núcleo Sede de 

Parnamirim/RN, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com redação dada pela Lei 

Complementar Estadual nº 510/2014. 
  
Art. 2º. Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 20 de julho de 2018. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e quatro dias do mês de julho do 

ano de dois mil e dezoito. 
   
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 Portaria nº 418/2018 - GDPGE 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

confere o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. D E S I G N A R os Defensores Públicos abaixo nominados para compor a comissão do VII Teste Simplificado para 

Estagiários da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, para o preenchimento de vagas no Núcleo de Assú, Currais 

Novos e Santa Cruz:                 
  
Presidente da Comissão: LEYLANE DE DEUS TORQUATO, matrícula nº 214.717-3; 
1º Membro Titular: MANUELA DOS SANTOS DOMINGOS, matrícula nº 214.716-5; 
2º Membro Titular: RODOLPHO PENNA LIMA RODRIGUES, matrícula nº 214.594-4. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação no órgão oficial. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
                                                                                                                                                                    
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de julho do ano 

de dois mil e dezoito. 
   
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
  
*Republicada por incorreção 
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 EDITAL Nº 044/2018, de 24 de julho de 2018. 
  

O Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 
suas atribuições legais, torna público o edital de abertura de processo para 
seleção de Defensores Públicos que atuarão extraordinária e 
voluntariamente, durante os meses de julho a dezembro, em eventuais 
substituições. 

  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 
no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de 
julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  
CONSIDERANDO ser a Defensoria Pública instituição essencial à função Jurisdicional do Estado, incumbida da 
orientação jurídica e a defesa dos necessitados, prestando-lhes assistência jurídica integral e gratuita, na forma do 
artigo 134 da Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 106/2015-CSDP, que regulamenta a designação de Defensores 
Públicos para atuarem em auxílio junto a outros órgãos de execução da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de atuação da Defensoria Pública Estadual em eventuais substituições como forma de 
assegurar a prestação de serviços à população do Estado do Rio Grande do Norte; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Tornar pública a abertura de inscrição para atuação voluntária de Defensores Públicos deste Estado, em 
substituição eventual, nas hipóteses de impossibilidade de designação de substituto automático, no período de julho a 
dezembro de 2018. 
  
Art. 2º. No prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à publicação deste edital, os 
interessados apresentarão requerimento endereçado à Defensoria Pública Geral do Estado, com endereço à Av. Duque 
de Caxias, 102, Ribeira-Natal/RN, protocolizado em horário de expediente, manifestando o desejo de, eventualmente, 
nas situações enquadradas na Resolução nº 106/2015-CSDP, substituírem voluntariamente, ante a impossibilidade de 
designação de substituto automático, durante o período acima indicado. 
  
§1°. O requerimento deverá obedecer ao modelo em anexo ao presente edital, sendo aceitas também inscrições via 
e-mail através de documento em formato .PDF, até às 23h59min59seg do terceiro dia útil subsequente à publicação 
deste, para o seguinte endereço eletrônico: defensoriapublica@rn.gov.br. 
§2º. Os requerimentos encaminhados na forma do parágrafo anterior devem estar assinados eletronicamente 
através de certificado digital, conforme legislação pertinente à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP 
Brasil, dispensando o envio de documento físico de inscrição. 
  
Art. 3º. A indicação de Defensor Público para atuar excepcionalmente como auxiliar dar-se-á pelo Defensor Público 
Geral dentre aqueles que tenham se habilitado originariamente e manifestem expresso interesse em desempenhar o 
auxílio específico, dentro do prazo assinalado no edital. 
  

mailto:defensoriapublica@rn.gov.br


Art. 4º. Após a habilitação, será feito um quadro próprio de pretensos auxiliares, observando-se, entre os candidatos, o 
critério de antiguidade na carreira. 
  
§1º. Deverá ser feita escala da atuação excepcional, sendo as designações feitas através de rodízio. 
  
§2º. Na hipótese de o Defensor Publico habilitado alegar impossibilidade de atender ao chamado para a substituição, 
serão consultados os demais membros que compõem a lista de habilitados. 
  
Art. 5º. A designação para a substituição perante órgão de execução desta Defensoria Pública observa as normas 
estabelecidas na Lei Complementar Estadual n.º 510/2014, bem assim nas Resoluções do Conselho Superior da 
Defensoria Pública. 
  
Art. 6º. Os casos omissos serão resolvidos pela Defensoria Pública Geral do Estado. 
  
Art. 7º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado. 

  

Gabinete do Subdefensor Público Geral do Estado, aos 24 dias do mês de julho do ano de dois mil e dezoito. 

                                               
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

  

   
ANEXO ÚNICO AO EDITAL DE Nº 44/2018 – GDPGE, QUE TRATA DA SELEÇÃO 

PARA SUBSTITUIÇÃO EVENTUAL DE DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE 

  

MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 
  

Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

  

Eu, _____________________________________________________(NOME), 

brasileiro(a),___________ (ESTADO CIVIL), inscrito no RG sob o n. __________________, 

portador do CPF de n. _____________, Defensor(a) Público(a) – indicar categoria -, matrícula 

funcional de n. ____________, lotado na ___________________________, venho, por meio 

deste, MANIFESTAR o desejo de substituir, de forma eventual, junto a outra Defensoria Pública 

deste Estado, nos termos da Resolução nº 106/2015-CSDP e do Edital de n. 44/2018-GDPGE/RN. 

  

DECLARO estar ciente das normas constantes do Edital acima referido. 

  

Nestes termos. P. deferimento. 

Natal, ____ de ____________ de 2018. 

_________________________________ 
(assinatura) 
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EDITAL Nº 45/2018, de 24 de julho de 2018. 
  

O Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 
suas atribuições legais, torna público o edital de abertura de processo para 
seleção de Defensores Públicos que atuarão extraordinária e 
voluntariamente, durante os meses de julho a dezembro de 2018, nas 
Sessões do Tribunal do Júri. 

  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 
no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de 
julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  
CONSIDERANDO ser a Defensoria Pública instituição essencial à função Jurisdicional do Estado, incumbida da 
orientação jurídica e a defesa dos necessitados, prestando-lhes assistência jurídica integral e gratuita, na forma do 
artigo134 da Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 106/2015-CSDP, que regulamenta a designação de Defensores 
Públicos para atuarem em auxílio junto a outros órgãos de execução da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de atuação da Defensoria Pública Estadual nas Sessões do Tribunal do Júri; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Tornar pública a abertura de inscrição para atuação voluntária de Defensores Públicos deste Estado, para fins 
de participação nas Sessões do Tribunal do Júri, no período de julho a dezembro de 2018. 
  
Art. 2º. No prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à publicação deste edital, os 
interessados apresentarão requerimento endereçado à Defensoria Pública Geral do Estado, com endereço à Av. Duque 
de Caxias, 102, Ribeira-Natal/RN, protocolizado em  horário de expediente, manifestando o desejo de, eventualmente, 
nas situações enquadradas na Resolução nº 106/2015-CSDP, atuarem voluntariamente nas Sessões do Tribunal do Júri, 
durante o período acima indicado. 
  
§1°. O requerimento deverá obedecer ao modelo em anexo ao presente edital, sendo aceitas também inscrições via 
e-mail através de documento em formato .PDF, até às 23h59min59seg do terceiro dia útil subsequente à publicação 
deste, para o seguinte endereço eletrônico: defensoriapublica@rn.gov.br. 
  
§2º. Os requerimentos encaminhados na forma do parágrafo anterior devem estar assinados eletronicamente 
através de certificado digital, conforme legislação pertinente à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP 
Brasil, dispensando o envio de documento físico de inscrição. 
  
Art. 3º. A indicação de Defensor Público para atuar excepcionalmente nas sessões de Tribunal do Júri dar-se-á pelo 
Defensor Público Geral dentre aqueles que tenham se habilitado originariamente e manifestem expresso interesse em 
desempenhar o auxílio específico, dentro do prazo assinalado no edital. 
  
§ 1º. Após a habilitação, será feito um quadro próprio de pretensos auxiliares, observando-se, entre os candidatos, o 
critério de antiguidade na carreira. 
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§2º. Deverá ser feita escala da atuação excepcional, sendo as designações feitas através de rodízio. 
  
§3º. Na hipótese de o Defensor Publico habilitado alegar impossibilidade de atender ao chamado para a designação 
auxiliar, serão consultados os demais membros que compõem a lista de habilitados. 
  
Art. 4º.  O Defensor Público em atuação auxiliar para sessão do Tribunal do Júri não fará jus a qualquer verba adicional, 
sendo-lhe assegurado apenas o pagamento de diárias, na hipótese de necessidade de deslocamento para unidade 
localizada em lugar diverso daquela onde exerce suas atribuições e desde que observados todos os requisitos e regras 
insculpidas na Resolução n° 101/2015. 
  
Art. 5º. Os casos omissos serão resolvidos pela Defensoria Pública Geral do Estado. 
  
Art. 6º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
  

  

Gabinete do Subdefensor Público Geral do Estado, aos 24 dias do mês de julho do ano de dois mil e dezoito. 

                                               
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

  

 ANEXO ÚNICO AO EDITAL DE Nº 45/2018 – GDPGE, QUE TRATA DA SELEÇÃO PARA 
SUBSTITUIÇÃO EVENTUAL DE DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
  

MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 
  

Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

  

Eu, _____________________________________________________(NOME), 

brasileiro(a),___________ (ESTADO CIVIL), inscrito no RG sob o n. __________________, 

portador do CPF de n. _____________, Defensor(a) Público(a) – indicar categoria -, matrícula 

funcional de n. ____________, lotado na ___________________________, venho, por meio 

deste, MANIFESTAR o desejo de auxiliar, eventualmente, em Sessões do Tribunal do Júri, nos 

termos da Resolução nº 106/2015-CSDP e do Edital de n. 45/2018-GDPGE/RN. 

  

DECLARO estar ciente das normas constantes do Edital acima referido. 

  

Nestes termos. P. deferimento. 

Natal, ____ de ____________ de 2018. 

_________________________________ 
(assinatura) 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
  
Processo nº: 532/2018-DPE/RN 
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico nº 020/2018-DPE/RN 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de transporte de passageiros por Serviço de TÁXI. 
Interessado: Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Tendo decorrido o prazo para recurso, sem que qualquer manifestação de inconformismo tenha sido formulada, 

HOMOLOGO, com supedâneo no art. 41, da Lei de n. 8.666/93 e art. 4º, XXII da Lei Federal 10.520/2002, todos os atos 

praticados pela Pregoeira Oficial da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no presente procedimento 

licitatório. 
Resultado Fracassado (item cancelado na fase de aceitação) as propostas apresentadas não atenderem ao Instrumento 

Convocatório no seu Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 020/2018, inclusive no âmbito do 

sistema COMPRASNET. 
Natal/RN, 24 de julho de 2018. 
Marcus Vinicius Soares Alves 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
 

  
 


